
 
 
Santos, 17 de janeiro   de 2019. 
  
 

Taxa Siscomex 
 

DIA DÓLAR EURO LIBRA ESTERLINA PESO- ARG 
18 3,7197 4,2412 4,7932 0,09943 
21 3,7591 4,2805 4,8549 0,09947 

 
Notícia Siscomex Importação nº 06/2019  
 
Informamos que no caso de importação de mercadoria com cobertura cambial para 
admissão no regime aduaneiro especial de loja franca aplicado em fronteira terrestre 
deverá ser utilizada a Declaração de Importação (DI) do tipo 7 (importação sem cobertura 
cambial).  
 
O importador deverá, contudo, informar no campo "informações complementares" da aba 
"básicas" da DI que se trata de importação de mercadoria com cobertura cambial, fato 
que deverá ser retificado pela empresa interessada tão logo a DI do tipo 7 esteja apta a 
ser utilizada também para importações com cobertura cambial. 

 

CIRCULAR No 2, DE 16 DE JANEIRO DE 2019 

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, 
de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 
1994, de acordo com o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, 
e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX 52272.002151/2018-33 e do 
Parecer no 2, 10 de janeiro de 2019, elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial 
- DECO M desta Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, considerando existirem 
elementos suficientes que indicam que a extinção do direito antidumping aplicado às 
importações do produto objeto desta Circular levaria, muito provavelmente, à 
continuação ou retomada do dumping e do dano à indústria doméstica dele decorrente, 
decide: 

1. Iniciar revisão do direito antidumping instituído pela Resolução CAMEX nº 3, de 16 
de janeiro de 2014, publicada no DOU em 17 de janeiro de 2014, aplicado às importações 
brasileiras de objetos de louça para mesa, comumente classificadas nos itens 6911.10.10, 
6911.10.90, 6911.90.00 e 6912.00.00 da Nomenclatura Comum do M E R CO S U L - 
NCM, originárias da República Popular da China. 

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de início da revisão, conforme o 
anexo à presente circular. 



1.2. A data do início da revisão será a da publicação desta circular no Diário Oficial da 
União - D.O.U. 

2. A análise da probabilidade de continuação ou retomada do dumping que antecedeu o 
início da revisão considerou o período julho de 2017 a junho de 2018. Já a análise da 
probabilidade de continuação ou retomada do dano que antecedeu o início da 

revisão considerou o período de julho de 2013 a junho de 2018. 

3. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de defesa 
comercial deverá realizar-se necessariamente por meio do Sistema DECOM Digital 
(SDD), de acordo com a Portaria SECEX nº 58, de 29 de julho de 2015. O endereço do 
SDD é http://decomdigital.mdic.gov.br. 

4. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013, deverá ser 
respeitado o prazo de vinte dias, contado a partir da data da publicação desta circular no 
D.O.U., para que outras partes que se considerem interessadas e seus respectivos 
representantes legais solicitem sua habilitação no referido processo. 

5. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de defesa 
comercial deverá realizar-se por meio de representante legal habilitado junto ao DECOM, 
por meio da apresentação da documentação pertinente no SDD. A intervenção em 
processos de defesa comercial de representantes legais que não estejam habilitados 
somente será admitida nas hipóteses previstas na Portaria SECEX nº 58, de 2015. A 
regularização da habilitação dos representantes que realizarem estes atos deverá ser feita 
em até 91 dias após o início da revisão, sem possibilidade de prorrogação. A ausência de 
regularização da representação nos prazos e condições previstos fará com que os atos a 
que fazem referência este parágrafo sejam havidos por inexistentes. 

6. A representação de governos estrangeiros dar-se-á por meio do chefe da representação 
oficial no Brasil ou por meio de representante por ele designado. A designação de 
representantes deverá ser protocolada, por meio do SDD, junto ao DECOM em 
comunicação oficial da representação correspondente. 

7. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de 2013, serão remetidos 
questionários aos produtores ou exportadores conhecidos, aos importadores conhecidos e 
aos demais produtores domésticos, conforme definidos no § 2o do art. 45, que disporão 
de trinta dias para restituí-los, por meio do SDD, contados da data de ciência. Presume-
se que as partes interessadas terão ciência de documentos impressos enviados pelo 
DECOM 5 (cinco) dias após a data de seu envio ou transmissão, no caso de partes 
interessadas nacionais, e 10 (dez) dias, caso sejam estrangeiras, conforme o art. 19 da Lei 
12.995, de 18 de junho de 2014. 

8. Em virtude do grande número de produtores/exportadores da China identificados nos 
dados detalhados de importação brasileira, de acordo com o disposto no inciso II do art. 
28 do Decreto no 8.058, de 2013, serão selecionados, para o envio do questionário, os 
produtores ou exportadores responsáveis pelo maior percentual razoavelmente 
investigável do volume de exportações do país exportador. 

9. De acordo com o previsto nos arts. 49 e 58 do Decreto no 8.058, de 2013, as partes 
interessadas terão oportunidade de apresentar, por meio do SDD, os elementos de prova 
que considerem pertinentes. As audiências previstas no art. 55 do referido decreto deverão 



ser solicitadas no prazo de cinco meses, contado da data de início da revisão, e as 
solicitações deverão estar acompanhadas da relação dos temas específicos a serem nela 
tratados. Ressalte-se que somente representantes devidamente habilitados poderão ter 
acesso ao recinto das audiências relativas aos processos de defesa comercial e se 
manifestar em nome de partes interessadas nessas ocasiões. 

10. Na forma do que dispõem o § 3o do art. 50 e o parágrafo único do art. 179 do Decreto 
no 8.058, de 2013, caso uma parte interessada negue acesso às informações necessárias, 
não as forneça tempestivamente ou crie obstáculos à revisão, o DECOM poderá elaborar 
suas determinações finais com base nos fatos disponíveis, incluídos aqueles disponíveis 
na petição de início da revisão, o que poderá resultar em determinação menos favorável 
àquela parte do que seria caso a mesma tivesse cooperado. 

11. Caso se verifique que uma parte interessada prestou informações falsas ou errôneas, 
tais informações não serão consideradas e poderão ser utilizados os fatos disponíveis. 

12. À luz do disposto no art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013, a revisão deverá ser 
concluída no prazo de dez meses, contado de sua data de início, podendo esse prazo ser 
prorrogado por até dois meses, em circunstâncias excepcionais. 

13. De acordo com o contido no § 2º do art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013, as medidas 
antidumping de que tratam a Resolução CAMEX nº 3, de 16 de janeiro de 2014, publicada 
no DOU em 17 de janeiro de 2014, e a Resolução CAMEX nº 76, de 17 de outubro de 
2018, publicada no DOU em 18 de outubro de 2018 e retificada em publicação no DOU 
em 10 de dezembro de 2018, permanecerão em vigor, no curso desta revisão. 

14. Esclarecimentos adicionais podem ser obtidos pelo telefone +55 61 2027- 

7770/7277/9352 ou pelo endereço eletrônico objetosdelouca@mdic.gov.br Este endereço 
de e-mail está protegido contra spambots. Você deve habilitar o JavaScript para visualizá-
lo. . 

RENATO AGOSTINHO DA SILVA 

 

17/01/2019 - Notícia Siscomex Importação n° 04/2019 

Informamos que, a partir do dia 18/01/2019, haverá a seguinte alteração no tratamento 
administrativo aplicado às importações de produtos sujeitos à anuência prévia do Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) 

1) Alteração da descrição do Destaque 001 da NCM 8539.50.00, que passará a ter a 
seguinte redação: 

8539.50.00 - Lâmpadas e tubos de diodos emissores de luz (LED) 

Destaque 001 – Lâmpada LED conf. requisitos Port. Inmetro 389/14 e Port. Inmetro 
144/15 

Regime: Licenciamento não- automático 



As anuências dos outros órgãos permanecem inalteradas. 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.433, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 9503.00.99 

Mercadoria: Binóculo de plástico, contendo sensor infravermelho ativado por meio de 
pilhas elétricas para visão noturna, próprio para utilização em atividades de divertimento 
de crianças e adolescentes, com ampliação do campo de visão em até 1,5 vezes e alcance 
de até 15 metros, com dimensões de 33,7 cm (comprimento), 16,3 cm (largura) e 8,3 cm 
(altura). 

Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 9503.00) e RGC-1 (textos do item 9503.00.9 
e do subitem 9503.00.99) da NCM constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex 
nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos 
das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, 
de 2018, e alterações posteriores. 

DANIELLE CARVALHO DE LACERDA 

Presidente da 3ª Turma 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.435, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 2202.10.00 

Mercadoria: Preparação líquida constituída por água, açúcar, emulsão de frutas, ácido 
cítrico, goma xantana, carboximetilcelulose, benzoato de sódio e sorbato de potássio, 
pronta para consumo, apresentada em embalagem plástica de 55 ml, denominada 
comercialmente "geladinho" ou "preparado líquido para gelado comestível". 

Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 22.02) e RGI 6 (texto da subposição 
2202.10) da NCM constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, 
e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, 
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e 
alterações posteriores. 

DANIELLE CARVALHO DE LACERDA 

Presidente da 3ª Turma 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.437, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 

Assunto: Classificação de Mercadorias 



Código NCM: 8517.62.12 

Mercadoria: Multiplexador por Divisão de Tempo (TDM), equipamento de Hierarquia 
Digital Síncrona (SDH), com velocidade de transmissão igual a 10 Gbps, contendo 10 
portas padrão SFP e 1 porta XFP; com dimensões externas de 27,5 cm x 23 cm x 2,5 cm 
e peso líquido aproximado de 1,4 kg, denominado "módulo muxponder". 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 2 a) da Seção XVI e texto da posição 85.17), RGI 6 
(textos da subposição de 1º nível 8517.6 e da subposição de 2º nível 8517.62) e RGC 1 
(textos do item 8517.62.1 e do subitem 8517.62.12) da NCM constante da TEC , aprovada 
pela Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tipi, aprovada pelo 
Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016; e em subsídios extraídos das Nesh, 
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 
1.788, de 8 de fevereiro de 2018, e alterações posteriores. 

DANIELLE CARVALHO DE LACERDA 

Presidente SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.439, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
2018 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 8443.99.49 

Mercadoria: Dispositivo próprio para utilização em impressora de transferência térmica 
de cera sólida com sublimação de tinta (dye sublimation), formado por bobina de filme 
polimérico com seções alternadas das cores amarelo, vermelho, azul, preto e transparente 
(YMCKT), com núcelo de rolo plástico e sensor de rádio freqüência (RFID); apresentado 
numa única caixa de papelão contendo rolete adesivado de limpeza da cabeça de 
impressão e cartão de limpeza de isopropanol, constituindo um sortido para venda a 
retalho. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 2 b) da Seção XVI e texto da posição 84.43), RGI 3 b), 
RGI 6 (textos da subposição de 1º nível 8443.9 e da subposição de 2º nível 8443.99) e 
RGC 1 (textos do item 8443.99.4 e do subitem 8443.99.49) da NCM constante da TEC, 
aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tipi, aprovada 
pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016; e em subsídios extraídos das Nesh, 
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 
1.788, de 8 de fevereiro de 2018, e alterações posteriores. 

DANIELLE CARVALHO DE LACERDA 

Presidente da 3ª Turma 

da 3ª Turma 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.001, DE 10 DE JANEIRO DE 2019 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 8471.49.00 



Mercadoria: Máquina automática para processamento de dados, apresentada sob a forma 
de sistema, composta de um rack metálico com porta dianteira e porta traseira, com 202 
cm de altura, 64,8 cm de largura, 110 cm de profundidade e 643 kg, utilizada para 
aumento de capacidade de processamento de dados e de armazenamento de dados de 
servidores de aplicações (computadores) de plataforma alta ou baixa, contendo: 7 
servidores power com 2 HDs de 1,2TB; 7 unidades de DVD; 1 unidade de 
armazenamento flash com 12 módulos de 5,7 TB cada e 2 baterias de proteção; 2 unidades 
de armazenamento flash com 8 módulos de 5,7 TB cada e 2 baterias de proteção; 2 
switches com 64 portas; 4 switches com 48 portas; console KVM, constituído por teclado, 
mouse e monitor; servidor de terminal; cabos de rede RJ45; cabos de energia; unidade de 
distribuição de energia e patchpanel. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 5 do Capítulo 84 e texto da posição 84.71), RGI 6 (Nota 
de Subposição 2 do Capítulo 84, texto da subposição de primeiro nível 8471.4 e da 
subposição de segundo nível 8471.49) da NCM constante da TEC, aprovada pela 
Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto 
nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo 
Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018. 

FERNANDO KENJI MYAMOTO 

Vice-Presidente da 3ª Turma 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 98.003, DE 10 DE JANEIRO DE 2019 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 9027.10.00 

Mercadoria: Sensor de oxigênio do tipo planar, para medição da quantidade de oxigênio 
presente nos gases de escape do motor do veículo automóvel, instalado a jusante do 
conversor catalítico, composto por ponta da sonda, corpo da sonda, cabo de conexão e 
conector, comercialmente conhecido como sonda lambda. Mede aproximadamente 635 
mm de comprimento e pesa 106 g. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 90.27) e RGI 6 (texto da subposição de 1o 
nível 9027.10.00) da NCM constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, 
de 15 de dezembro de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro 
de 2016; e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 de janeiro 
de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 8 de fevereiro de 2018, e alterações 
posteriores. 

FERNANDO KENJI MYAMOTO 

Vice-Presidente da 3ª Turma 

 

 

 


